
 
 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

CNPJ 08.170.540/0001-25 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 003/2022 

 

O Município de Maxaranguape/RN torna público, para conhecimento dos interessados, que a 

Comissão Permanente de Licitação, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio, instituídos pela 

Portaria nº 071/2022, sediado(a) à Rua Quinze de Novembro, nº 63, CEP 59580-000, Centro, 

Maxaranguape/RN, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço Por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, do Decreto Municipal nº 01/2018, que regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços e Adesão à Ata de Registro de Preços do Município de Maxaranguape/RN, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃOS 

INTERESSADOS: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

DATA E HORA DE 

INICIO DAS 

PROPOSTAS: 

08H:00M DO DIA 07/12/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 16/12/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS: 

10H:00M DO DIA 21/12/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

10H:01M DO DIA 21/12/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 

 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

INSUMOS PARA A MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS PELA REDE DE 

ATENÇÃO À SAÚDE A SER DISTRIBUÍDO PELA CENTRAL DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MAXARANGUAPE/RN, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas no Edital e 

seus anexos.  

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE/RN. 

 

3. DO(S) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão participante será o Fundo Municipal de Saúde. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

4.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cplmaxaranguape@gmail.com ou por petição dirigida e protocolada no endereço na Rua Quinze de 

Novembro, nº 63, CEP 59580-000, Centro, Maxaranguape/RN, sala da Comissão Permanente de 

Licitação. 

 

4.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

4.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no item 4.2. 

 

4.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

 

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

 4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

 

 5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 

maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 

mailto:cplmaxaranguape@gmail.com
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dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

 5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou à(ao) Prefeitura de Maxaranguape/RN responder por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura de Maxaranguape/RN com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para 

esta licitação. 

 

5.7. O Pregoeiro, em especial, possui as seguintes atribuições: 

 

5.7.1. coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

 

5.7.2. responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

 

5.7.3. abrir as propostas de preços; 

 

5.7.4. analisar a aceitabilidade das propostas; 

 

5.7.5. desclassificar propostas indicando os motivos; 

 

5.7.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 

menor preço; 

 

5.7.7. verificar a habilitação do proponente; 

 

5.7.8. declarar o vencedor; 

 

5.7.9. receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

 

5.7.10. elaborar a ata da sessão; 

 

5.7.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação. 
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6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido 

pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

6.1.1. Aplica-se ao presente certame o disposto no DECRETO MUNICIPAL Nº 018/2022, 

cujo REGULAMENTA O “TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO, 

SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO PARA AS MICROEMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MAXARANGUAPE/RN”.  

 

6.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto no Edital. 

 

6.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

 

 6.3.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas. 

 

6.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela 

decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

 

 6.4.1. Pessoas físicas não empresárias; 

 

 6.4.2. Servidor ou dirigente do(a) Prefeitura de Maxaranguape/RN; 

 

 6.4.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

 

 6.4.4. As sociedades empresárias: 

 

6.4.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

 

6.4.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

6.4.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

 

6.4.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no Cadastro da Prefeitura de 

Municipal de Maxaranguape/RN; 

 

6.4.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
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materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

 

6.4.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração 

do termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

 

6.4.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de 

agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da 

administração pública do Município de Maxaranguape/RN em que este exerça cargo em 

comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou 

contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os 

instrumentos equivalentes; 

 

6.4.4.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

6.4.4.9. reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

 

6.4.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

6.5. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 

licitante. 

 

6.6. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 

mesmo(s) item(s). 

 

6.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

 

7. DA PROPOSTA 

 

7.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

até a data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 

descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 

acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

 7.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 

sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

 

7.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
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7.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

 7.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

 

 7.3.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 

 

 7.3.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

 

7.4. A não inserção das especificações mencionados nos subitens do item anterior implicará na 

desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para análise e classificação da 

proposta. 

 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

 

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.8. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas um único item, e um preço para cada item, e respectivos itens, do 

objeto desta licitação, NÃO SENDO ACEITA PROPOSTA COM VALOR ZERO OU IRRIZÓRIO 

para o objeto do certame. Não serão aceitas propostas que esteja em desacordo com o Edital do 

presente Certame. 

 

7.8.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos, quando participarem de 

licitações públicas. 

 

 7.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle (Tribunal de Contas da União, 

Controladoria Geral da União, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, dentre 

outros) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
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Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7.11. Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, sob pena de 

desclassificação. 

 

7.12. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 

as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

 

 7.12.1. Declaração de que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus Arts. 42 a 49, quando for o caso; 

 

7.12.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

 7.12.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

7.13. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 

habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

 

7.14. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

8.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 

 8.1.1. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 

itens ou lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

 8.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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 8.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que 

deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 9 deste 

edital. 

 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário; 

 

8.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

 8.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

 

 8.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.12. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 

que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

  

8.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, 

publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 



 
 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

CNPJ 08.170.540/0001-25 

8.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

classificação e aceitabilidade das propostas. 

 

8.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 

 

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos. 

 

 8.22.1. no país; 

 

 8.22.2. por empresas brasileiras; 

 

 8.22.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 

 

 8.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 
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8.24. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o 

critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta 

 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

9.3. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto. 

 

9.4. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 (duas) horas, por meio de 

campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

 

 9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por 

escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

 

 9.4.2. A proposta deve conter: 

 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal 

(se houver); 

 

b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados 

no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, 

em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas 

e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

 

c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as 

especificações e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

 

d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência; 

 

e) O prazo de garantia do bem, não podendo ser inferior a 3 (três) meses, contados do 

recebimento definitivo do objeto, além do prazo de garantia concedido pelo fabricante; 

 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 

data prevista para abertura da licitação; 

 

g) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

 



 
 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

CNPJ 08.170.540/0001-25 

9.5. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma 

de comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser 

encaminhados na forma e prazo definidos no item 9.4. 

 

 9.5.1. A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante 

para que sejam comprovadas as características do objeto ofertado; 

 

9.6. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 

elencados no subitem 9.4.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório 

contra o licitante. 

 

9.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 

formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente 

propostas. 

 

9.8. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

 9.8.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a 

negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

  

9.10. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no 

Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência 

deste edital, findo o prazo estabelecido no item 9.4. 

 

9.11. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa 

o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

 9.11.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 8.1 e ss. deste 

edital, se for o caso. 

 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 
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10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

 10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

 10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

 10.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

10.2. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

subitens 10.1.1 a 10.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

10.5. Declaração de Idoneidade com no máximo 30 dias de expedição, feita pela Secretaria de 

Administração do Município de Maxaranguape/RN, demonstrando que a empresa licitante está 

adimplente com os contratos já realizados ou não com a Administração Pública deste Município de 

Maxaranguape/RN, e que não foi declarada inidônea por ato deste Poder Público Municipal; Não 

está impedido de transacionar com a Administração Pública Municipal; Não foi apenada com 

rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro motivo igualmente grave, no 

transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; e que Não incorre nas demais condições impeditivas 

previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. Esta Declaração poderá ser retirada de forma 

presencial no endereço da Prefeitura Municipal de Maxaranguape, situada na Rua Quinze de 

Novembro, nº 63, Centro, Maxaranguape/RN e/ou solicitada pelo e-mail: 

compraspmmaxaranguape@gmail.com / cplmaxaranguape@gmail.com. 

 

10.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

mediante o envio dos documentos abaixo relacionados: 

 

10.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

 10.6.1. CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF dos sócios, proprietário ou Direção Eleita; 

 

 10.6.2. ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA, em vigor, devidamente registrado na forma 

da lei: 

mailto:compraspmmaxaranguape@gmail.com
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10.6.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

10.6.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

10.6.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

10.6.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

 

10.6.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

10.6.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

10.6.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização 

 

  

10.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 10.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando aptidão e bom desempenho anterior no fornecimento. 

 

10.7.2 Registro ou inscrição no Conselho Regional de Farmácia – CRF. 

 

10.7.3 Apresentação da Licença Sanitária Federal, Estadual ou Municipal vigente. 

 

10.7.4 Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA, da empresa participante da 

Licitação; 

 

 

10.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 10.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 
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dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de 

cada um dos distribuidores 

 

10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

 10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

 10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

 10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

 

10.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 

10.9.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

 10.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante; 

 

10.10. OUTROS: 

 

 10.10.1. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem 

detenha poderes para tanto, devidamente assinada, da inexistência de circunstância ou fato 

superveniente que a impeça de participar do processo licitatório, conforme modelo anexo III. 

 

 10.10.2. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem 

detenha poderes para tanto, devidamente assinada, de que não emprega menores de 16 (dezesseis) 

anos, conforme modelo anexo IV. 

 

 10.10.3. Declaração de Capacidade de Fornecimento do objeto do certame, conforme 

modelo anexo V; 

 

 10.10.4. Declaração de ausência de Servidor Público Municipal/Estadual/Federal no quadro 

de pessoal da licitante, conforme modelo anexo VI; 

 

11. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
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11.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados até o dia e horário previstos para realização da sessão inaugural, exclusivamente por 

meio de campo próprio do Sistema. 

 

 11.1.1. Examinada a documentação e proferida a decisão, o Pregoeiro franqueará vista 

eletrônica da documentação de habilitação pelo prazo de 15 (quinze) minutos, utilizando a opção 

disponibilizada no próprio sistema. 

 

11.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

 

11.3. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do 

Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966). 

 

11.4. Não será aceito a substituição dos documentos de habilitação por protocolos de requerimento 

de certidão. 

 

11.5. Todos os documentos relacionados nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10, deste Edital 

devem ser encaminhados no prazo e forma descritos no item 11.1, INCLUSIVE AS 

DECLARAÇÕES, ainda que o sistema disponibilize campo próprio para o seu 

preenchimento, sob pena de inabilitação do licitante. 

 

11.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

11.7. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

 

11.8. A autenticidade dos documentos poderá, ainda, ser verificada, pela Equipe de Apoio, através 

de consulta via Internet aos “sites” dos órgãos emitentes dos documentos. 

 

11.9. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

11.10. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 

ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos 

à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

 

11.11. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão 

pública deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 
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11.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

11.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando 

solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

 

11.14. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

11.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

11.16. Os licitantes que deixarem de encaminhar e apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 

edital ou com irregularidades serão inabilitadas. 

 

11.17. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este edital. 

 

11.18. Os licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar, sob pena de 

inabilitação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente restrições. 

 

11.19. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após 

confecção da Ata, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período 

  

 11.19.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

na inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE/RN convocar as licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, ou propor a revogação deste Pregão. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

11.20. Não se aplica o benefício previsto no item 11.19, bem como o teor do art. 43, §1º, da Lcp nº 

123/06 à Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por não 

possuir natureza fiscal, tampouco trabalhista. 
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11.21. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora e em seguida será aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de 

recurso. 

 

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 15 

(quinze) minutos. 

 

 12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

 

 12.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

 12.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

comparecer à CPL de Maxaranguape/RN, situado à Rua Quinze de Novembro, nº 63, CEP 59580-

000, Centro, Maxaranguape/RN, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 14:00 horas. 

 

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões 

do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 

querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 

recorrente. 

 

 12.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

 

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e 

contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a Prefeita 

Constitucional para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

 

12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

12.7. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 
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12.8. A adjudicação será feita da proposta vencedora classificada somente quantos dos itens do 

objeto que se apresentem iguais ou abaixo dos preços de mercado alcançados pela pesquisa de 

preços. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

13.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Ata de 

Registro de Preços, ou Termo de Contrato, ou emissão de nota de empenho de despesa ou ordem de 

compra, ou outro instrumento similar, conforme o caso. 

 

13.2. A empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Convite. 

 

 13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

13.2.2. Alternativamente às hipóteses descritas no caput e subitem anterior, poderá a 

empresa assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços ou Termo de Contrato, de acordo com 

padrão de Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, criado Medida 

Provisória 2200-2/2001. Para tanto, deve constar no instrumento contratual o Código de Verificação 

padrão ICP-Brasil, para posterior verificação, conforme exemplo destacado a seguir: 

 

 
 

13.3. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

13.4. Decorrido o prazo previsto no item 13.2., contado do recebimento do comunicado oficial para 

assinatura do contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento ou 
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encaminhado o Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, perderá o direito à 

contratação e estará sujeita às penalidades previstas neste edital. 

 

13.2. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para assinatura do 

contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de 

manutenção da habilitação, será convocado o licitante que tenha apresentado a segunda melhor 

oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação constantes neste edital. 

 

13.2.1. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do 

Contrato ou instrumento equivalente com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente 

apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que 

não cumprir os compromissos assumidos no certame. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

14.1. A Ata de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à eventual e futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA A MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS 

PELA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE A SER DISTRIBUÍDO PELA CENTRAL DE 

ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, que será realizado pela própria PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE/RN, para contratação pela Administração Pública.  

 

14.2. A Ata de Registro de Preço para eventual e futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA A MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS OFERTADOS PELA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE A SER DISTRIBUÍDO 

PELA CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN é um documento vinculativo, 

obrigacional, com as condições de compromisso para a contratação, inclusive com preços, 

especificações técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste 

instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.  

 

14.3. A Administração Municipal é responsável pela condução do conjunto de procedimentos do 

presente certame licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura contratação.  

 

14.4. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da 

presente licitação.  

 

14.5. O Órgão Gerenciador da presente Ata de Registro de preço para eventual e futura 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

INSUMOS PARA A MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS PELA REDE DE 

ATENÇÃO À SAÚDE A SER DISTRIBUÍDO PELA CENTRAL DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MAXARANGUAPE/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos, será a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAXARANGUAPE/RN. 
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14.6. A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado em casos de necessidade demonstrada e fundamentada. 

 

14.7. A existência Ata de Registro de preço para eventual e futura CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS PARA A 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS PELA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE A 

SER DISTRIBUÍDO PELA CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE/RN, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, não obriga a 

Administração Municipal a firmar a aquisição dos produtos, que dele poderão advir, facultando-se a 

realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

 

14.8. A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pela Comissão de 

Licitação, será formalizada por intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de 

empenho de despesa ou ordem de compra, ou outro instrumento similar, conforme o caso. 

 

14.9. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65, da Lei 8.666/93. 

 

14.10. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte 

deste Município, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, fica(m) o(s) licitante(s) 

liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) proposta(s). 

 

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 

001/2018. 
 

15.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 

15.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

  

15.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

15.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
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cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

 

15.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

 

 15.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

18. DOS PREÇOS 

 

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, durante os primeiros 12 (doze) meses de contratação. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. Pela perfeita entrega do objeto licitado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAXARANGUAPE efetuará o pagamento dos produtos fornecidos, em moeda corrente, através de 

transferência bancária, em até 30 (trinta) dias da data do atesto pela Secretaria responsável, desde 

que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora; 

 

19.2. O prazo de vencimento da fatura mensal, poderá ser fixado em uma única data, 

preferencialmente no dia 10 (dez) de cada mês; 

 

19.3. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no 

preço; 

 

19.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da 

licitação; 

 

19.5. Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do procedimento de liquidação 

de despesa, o fornecedor deverá protocolar a nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou 

instrumento equivalente emitido pelo fornecedor no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Maxaranguape/RN, cujo endereço encontra-se no rodapé deste Edital. 

 

 19.5.1. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, o 

contratado deverá apresentar os seguintes documentos: 
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a) certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do FGTS 

e exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da prova de sua 

autenticidade e da observância do prazo de validade; 

 

b) demais documentos necessários para a comprovação da despesa. 

 

19.5.2. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela Administração, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota fiscal, solicitação 

de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, conforme preceitua o item 19.5. 

 

19.6. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato responsável pelo 

atesto da despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, 

verificando, inclusive, a autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos 

expedidores e verificará se os produtos entregues atendem às especificações e condições 

previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, 

não havendo qualquer pendência, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo. 

 

 19.6.1. O gestor do contrato ou instrumento equivalente decorrente deste processo licitatório 

será indicado mediante despacho do ordenador de despesa ou portaria, o qual integrará os autos e 

fará parte deste independentemente de transcrição. 

 

19.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, interromper-se-ão os 

prazos oponíveis ao Poder Executivo da Maxaranguape/RN exclusivamente quanto ao fornecedor, o 

qual será retirado da ordem cronológica das exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras. 

 

19.8. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

19.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

19.11. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 

informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no 

próximo documento de cobrança e em dobro por meio de compensação; 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

 20.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

 20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

 

 20.1.3. apresentar documentação falsa; 

 

 20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

 20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

 20.1.6. não mantiver a proposta; 

 

 20.1.7. cometer fraude fiscal; 

  

 20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, quando for o caso. 

 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

 20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação 

 

 20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global estimado do(s) item(s)/lote(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

 20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos. 

 

 20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descadastramento no CRC, pelo 

prazo de até cinco anos. 

 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 



 
 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

CNPJ 08.170.540/0001-25 

 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do licitante/adjudicatário. 

 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

21.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Maxaranguape/RN, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação.  

 

 21.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

 21.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
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21.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura do Município de Maxaranguape/RN, não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

21.4. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na 

Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN. 

 

21.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

21.7. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

21.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município de Maxaranguape/RN. 

 

21.10. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de 

divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Município de Maxaranguape/RN, sendo Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN). 

 

21.11. A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

edital. 

 

21.12. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos 

licitantes do pregão eletrônico. 

 

21.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

 

21.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Ceará Mirim/RN, do Estado do Rio Grande do Norte. 
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22. ANEXOS 

 

22.1 - Constitui parte integrante deste edital: 

 

 22.1.1 - Anexo I - Termo de Referência. 

 

 22.1.2 – Anexo II – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação dos 

Serviços/Fornecimento. 

 

 22.1.3 – Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes 

Impeditivos da Qualificação. 

 

 22.1.4 – Anexo IV – Modelo de Declaração de Regularidade de Emprego de Menor. 

 

 22.1.5 – Anexo V – Modelo de Declaração de Capacidade de Fornecimento. 

 

 22.1.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração de Ausência de Servidor no Quadro de Pessoal. 

 

 22.1.7 – Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

  

 22.1.8 – Anexo VIII – Minuta do Termo de Contrato. 

   

Maxaranguape/RN, 02 de dezembro de 2022.  

 

 

 

LEALDO PEZZI ARAÚJO 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 
 
 
 

Concordo com os termos e condições estabelecidas neste Edital de Licitação e seus 

Anexos. 

 

 

 

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 
Prefeita Municipal 
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ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de insumos para a manutenção dos 

serviços ofertados pela rede de atenção à saúde a ser distribuído pela Central de Abastecimento 

Farmacêutico da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Maxaranguape/RN. 

 

 

ORD DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT  VR. UNIT.   VR TOTAL  

1 AGUA DESTILADA GL.5LITROS GALÃO 50           22,15               1.107,50  

2 AGUA DESTILADA 10 ML UNIDADE 1.000             1,27               1.270,00  

3 
AGULHA DESC.13X4,5 

cx.c/100unid 
CAIXA 20           16,32                 326,40  

4 
AGULHA DESC.20x5,5 

cx.c/100unid 
CAIXA 40           19,52                 780,80  

5 AGULHA DESC.25x06 cx.c/100unid CAIXA 10           19,60                 196,00  

6 AGULHA DESC.25x07 cx.c/100unid CAIXA 10           20,00                 200,00  

7 AGULHA DESC.25x08 cx.c/100unid CAIXA 50           21,61               1.080,50  

8 AGULHA DESC.40x12 cx.c/100unid CAIXA 10           24,70                 247,00  

9 
ALCOOL HIDRATADO 70% 

LITRO 
LITRO 1.300           10,24             13.312,00  

10 
ALCOOL ABSOLUTO 

99,5%LITRO 
LITRO 10           24,42                 244,20  

11 
ALCOOL PARA ASSEPSIA 70% 

GEL LITRO 
LITRO 1.200           13,49             16.188,00  

12 
ALCOOL COMUM HIDRATADO 

A 92%LITRO 
LITRO 10           43,58                 435,80  

13 
ALGODAO HIDROFILO PCT 500 

GR 
PACOTE 400           21,84               8.736,00  

14 

AVENTAL DESCARTÁVEL 

MANGA LONGA GRAMATURA 

MINIMA 40GR PACOTE C/ 10 

UNID 

PACOTE 800           54,73             43.784,00  

15 
ATADURA DE CREPOM 10 CM X 

1,8MT 13 FIOS PCT.C/12UND 
PACOTE 7.200             5,43             39.096,00  

16 
ATADURA DE CREPOM 12CM X 

1,8M 13FIOS PCT. C/12UND 
PACOTE 600             8,61               5.166,00  

17 
ATADURA DE CREPOM 15 CM X 

1,8M 13FIOS PCT.C/12UND 
PACOTE 6.000             9,20             55.200,00  
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18 
ATADURA DE CREPOM 20 CM X 

1,8M 13FIOS PCT.C/12UND 
PACOTE 6.000           11,61             69.660,00  

19 
BOLSA COLETORA DE URINA 

SISTEMA FECHADO 
UNIDADE 200             6,32               1.264,00  

20 

BOLSA DRENÁVEL P/ 

COLOSTOMIA NÃO 

DESCARTÁVEL C/ RECORTE 19 

A 64MM PERMANENTE 

UNIDADE 70           17,51               1.225,70  

21 

CATÉTER NASAL PARA 

OXIGÊNIO TIPO OCULOS 

ADULTO E INFANTIL 

PCT.C/10UND 

PACOTE 1.200             2,03               2.436,00  

22 
CATGUT CROMADO 1-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 15           96,67               1.450,05  

23 
CATGUT CROMADO 2-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 15           98,82               1.482,30  

24 
CATGUT CROMADO 3-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 15          100,97               1.514,55  

25 
CATGUT CROMADO 4-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 15          109,48               1.642,20  

26 
VYCRIL 5-0 C/AG 0,65MM CX. 

C/36UND 
CAIXA 2          317,93                 635,86  

27 
CATGUT SIMPLES 1-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 120           93,80             11.256,00  

28 
CATGUT SIMPLES 2-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 5          103,11                 515,55  

29 
CATGUT SIMPLES 3-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 5          105,43                 527,15  

30 
CATGUT SIMPLES 4-0 

CX.C/24UND 
CAIXA 5          114,91                 574,55  

31 
VYCRIL 6-0 C/AG 0,80MM CX. 

C/36UND 
CAIXA 2          317,93                 635,86  

32 

COLETOR UNIVERSAL PARA 

FEZES E URINA 70ML PCT. 

C/100UND 

PACOTE 2.000             1,00               2.000,00  

33 
COMPRESSA DE GAZE 7,5 X 7,5 

CM 9 FIOS PCT C/500UND 
PACOTE 1.200           27,27             32.724,00  

34 
COMPRESSA DE GAZE 7,5 X 7,5 

CM 13 FIOS PCTC/500UND 
PACOTE 300           32,62               9.786,00  

35 
COMPRESSA DE GAZE 7,5 X 

7,5CM C/10UND ESTÉRIL 11 FIOS 
PACOTE 300             1,32                 396,00  

36 
COMPRESSA CIRURGICA 

45X50CM PCT.C/50UND (CAMPO) 
PACOTE 30           57,89               1.736,70  

37 
GAZE ROLO 91X91 11FIOS COM 

5 DOBRAS 8 CAMADAS 
ROLO 1.200           41,64             49.968,00  
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38 

DISPOSITIVO PARA 

INCONTINÊNCIA URINÁRIA 

COM  PRESERVATIVO 

UNIDADE 200             6,29               1.258,00  

39 

DETECTOR FETAL PORTATIL 

PARA BATIMENTOS 

CARDÍACOS 

UNIDADE 15          490,15               7.352,25  

40 
ELETRODO DESCARTÁVEL 

PARA ECG PCT.C/50UND 
PACOTE 1.000             0,61                 610,00  

41 
ESFIGMOMANOMETRO 

ADULTO C/ ESTETORCÓPIO 
UNIDADE 25          153,02               3.825,50  

42 
ESFIGMOMANOMETRO 

INFANTIL C/ ESTETÓSCOPIO 
UNIDADE 15          145,99               2.189,85  

43 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL N.6,5 PAR 200             2,10                 420,00  

44 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL N.7,0 PAR 200             2,35                 470,00  

45 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL N.7,5 PAR 700             2,50               1.750,00  

46 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL N.8,0 PAR 700             2,83               1.981,00  

47 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 

TAMANHO PP, NITRILO 

ANTIMICROBIANA COM 

ELIMINAÇÃO DE ATÉ 99% DAS 

BACTERIAS CX. COM 100UNID – 

OBS (Apresentar registro no 

Ministério da Saúde) 

CAIXA 500           43,04             21.520,00  

48 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 

TAMANHO P, NITRILO 

ANTIMICROBIANA COM 

ELIMINAÇÃO DE ATÉ 99% DAS 

BACTERIAS CX. COM 100UNID – 

OBS (Apresentar registro no 

Ministério da Saúde) 

CAIXA 1.000           45,68             45.680,00  

49 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 

TAMANHO M, NITRILO 

ANTIMICROBIANA COM 

ELIMINAÇÃO DE ATÉ 99% DAS 

BACTERIAS CX. COM 100UNID – 

OBS (Apresentar registro no 

Ministério da Saúde) 

CAIXA 1.000           47,46             47.460,00  

50 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 

TAMANHO G, NITRILO 

ANTIMICROBIANA COM 

ELIMINAÇÃO DE ATÉ 99% DAS 

BACTERIAS CX. COM 100UNID – 

OBS (Apresentar registro no 

Ministério da Saúde) 

CAIXA 800           50,81             40.648,00  
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51 
APARELHO PARA MEDIR 

GLICOSE 
UNIDADE 30          109,91               3.297,30  

52 
MÁSCARA DESC.TRIPLA COM 

ELÁSTICO CX.COM 50UND 
CAIXA 1.300           27,45             35.685,00  

53 

MÁSCARA DE PROTEÇÃO NO 

MINÍMO 4 CAMADAS N95 COM 

REGISTRO NA ANVISA 

UNIDADE 2.500             4,52             11.300,00  

54 
EQUIPO  MACROGOTAS  COM 

INJETOR LATERAL 
UNIDADE 600             2,44               1.464,00  

55 
EQUIPO MICROGOTAS COM 

INJETOR LATERAL 
UNIDADE 600             2,48               1.488,00  

56 
ESCOVA GINECOLOGICA NÃO 

ESTÉRIL PCT.C/100UND 
UNIDADE 100           30,99               3.099,00  

57 
ESCOVA CIRURGICA A BASE DE 

PVPI 
UNIDADE 20             2,28                   45,60  

58 
ESCOVA CIRURGICA A BASE DE 

CLOREXIDINA A 2% 
UNIDADE 10             3,20                   32,00  

59 
ESPARADRAPO IMPERMEAVEL 

5X4,5 MTS 
UNIDADE 350             7,68               2.688,00  

60 
ESPARADRAPO IMPERMEAVEL 

DE 10X4,5 M 
UNIDADE 450           13,12               5.904,00  

61 
ESPARADRAPO MICROPORE 

2,5CM X 10MT 
UNIDADE 150             4,55                 682,50  

62 
ESPARADRAPO MICROPORE 

5CM X 10MT 
UNIDADE 200           10,30               2.060,00  

63 
ESPARADRAPO MICROPORE 

10CM X 10MT 
UNIDADE 350           10,30               3.605,00  

64 ESPÉCULO NÃO ESTÉRIL P UNIDADE 900             2,47               2.223,00  

65 ESPÉCULO NÃO ESTÉRIL M UNIDADE 2.000             3,04               6.080,00  

66 ESPÉCULO NÃO ESTÉRIL G UNIDADE 500             3,71               1.855,00  

67 ESPATULA DE AIRES C/100UND PACOTE 15.000             3,56             53.400,00  

68 
FIO DE NYLON 1-0 AG.3CM 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           49,79                 497,90  

69 
FIO DE NYLON 2-0 AG.3CM 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           50,77                 507,70  

70 
FIO DE NYLON 3-0 AG.3CM 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           59,72                 597,20  

71 
FIO DE NYLON 4-0 AG.3CM 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           59,47                 594,70  

72 
FIO DE NYLON 5-0 AG.3CM 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           60,65                 606,50  

73 
FIO DE NYLON 6-0 AG.3CM 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           68,91                 689,10  
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74 
FIO DE SEDA 3-0 AG.ODONTOL. 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           46,19                 461,90  

75 
FIO DE SEDA 4-0 AG.ODONTOL. 

CX.C/24UND 
CAIXA 10           49,59                 495,90  

76 
FITA ADESIVA PARA 

AUTOCLAVE 16mm x 50M 
UNIDADE 200             5,80               1.160,00  

77 
FITA ADESIVA HOSPITALAR 

16MM X 50M 
UNIDADE 200             3,99                 798,00  

78 GELCO N.14 UNIDADE 200             2,41                 482,00  

79 GELCO N.16 UNIDADE 300             2,51                 753,00  

80 GELCO N.18 UNIDADE 200             3,05                 610,00  

81 GELCO N.20 UNIDADE 350             2,75                 962,50  

82 GELCO N.22 UNIDADE 350             2,75                 962,50  

83 GELCO N.24 UNIDADE 350             2,57                 899,50  

84 
GRAU CURÚRGICO TUBULAR 

100 MM X 100 MM 
UNIDADE 90           61,99               5.579,10  

85 
GRAU CURÚRGICO TUBULAR 

150 MM X 100 MM 
UNIDADE 150          144,21             21.631,50  

86 
GRAU CURÚRGICO TUBULAR 

200 MM X 100 MM 
UNIDADE 120          166,72             20.006,40  

87 
GRAU CURÚRGICO TUBULAR 

250 MM X 100 MM 
UNIDADE 100          173,55             17.355,00  

88 
GRAU CURÚRGICO TUBULAR 

300 MM X 100 MM 
UNIDADE 50          223,91             11.195,50  

89 
LÂMINA PARA BISTURI N.12 

AÇO INOX CX. C/100UND 
CAIXA 10           31,59                 315,90  

90 
LÂMINA PARA BISTURI N.15 

AÇO INOX CX. C/100UND 
CAIXA 10           34,26                 342,60  

91 
LÂMINA PARA BISTURI N.23 

AÇO INOX CX. C/100UND 
CAIXA 30           34,13               1.023,90  

92 
LÂMINA PARA BISTURI N.24 

AÇO INOX CX. C/100UND 
CAIXA 50           40,27               2.013,50  

93 
LÂMINA PARA MICROSCOPIA 

FOSCA CX. C/50UND 
CAIXA 120           11,41               1.369,20  

94 
LANCETAS PARA LANCETADOR 

CAIXA COM 100 UND 
CAIXA 150             6,35                 952,50  

95 
LANCETAS AUTOMÁTICA 

ESTERIL CX.COM 100UND 
CAIXA 2.000           20,35             40.700,00  

96 
LENÇOL HOSPITALAR 50CM X 

50MT(BRANCO) 
ROLO 20           25,89                 517,80  

97 SCALP N.19 CX.C/100UND CAIXA 2.000             0,60               1.200,00  
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98 SCALP N.21 CX.C/100UND CAIXA 20           31,25                 625,00  

99 SCALP N.23 CX.C/100UND CAIXA 20           32,10                 642,00  

100 SCALP N.25 CX.C/100UND CAIXA 20           34,06                 681,20  

101 SCALP N.27 CX.C/100UND CAIXA 2.000           33,41             66.820,00  

102 
SERINGA DESCARTÁVEL 1ML 

COM AGULHA 13X4,5 
UNIDADE 45.000             0,54             24.300,00  

103 
SERINGA DESCARTÁVEL 3 ML 

COM AGULHA 25 X 7MM 
UNIDADE 6.000             1,38               8.280,00  

104 
SERINGA DESCARTÁVEL DE 5 

ML COM AGULHA 25X07 
UNIDADE 6.000             1,45               8.700,00  

105 
SERINGA DESCARTÁVEL 10 ML 

COM AGULHA 25X07 
UNIDADE 6.000             1,63               9.780,00  

106 
SERINGA DESCARTÁVEL 20ML 

COM AGULHA 25X07 
UNIDADE 6.000             2,34             14.040,00  

107 SONDA DE FOLEY N. 12 UNIDADE 40             4,77                 190,80  

108 SONDA DE FOLEY N. 14 UNIDADE 40             5,58                 223,20  

109 SONDA DE FOLEY N. 16 UNIDADE 120             6,08                 729,60  

110 SONDA DE FOLEY N. 18 UNIDADE 120             6,17                 740,40  

111 SONDA DE FOLEY N. 20 UNIDADE 120             6,28                 753,60  

112 SONDA DE FOLEY N. 22 UNIDADE 120             7,14                 856,80  

113 SONDA DE FOLEY N. 24 UNIDADE 10             7,41                   74,10  

114 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.06 PCT. C/10UND 
PACOTE 1.000             0,91                 910,00  

115 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.08 PCT. C/10UND 
PACOTE 1.000             1,26               1.260,00  

116 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.10 PCT. C/10UND 
PACOTE 100             9,31                 931,00  

117 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.12 PCT. C/10UND 
PACOTE 100           10,01               1.001,00  

118 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.14 PCT. C/10UND 
PACOTE 100           11,40               1.140,00  

119 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.16 PCT. C/10UND 
PACOTE 100           12,75               1.275,00  

120 
SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 

N.18 PCT. C/10UND 
PACOTE 100           11,58               1.158,00  

121 
SONDA URETRAL N.08 PCT. 

C/10UND 
PACOTE 10.000             1,20             12.000,00  

122 
SONDA URETRAL N.10 PCT. 

C/10UND 
PACOTE 10.000             7,96             79.600,00  

123 
SONDA URETRAL N.12 PCT. 

C/10UND 
PACOTE 10.000             9,07             90.700,00  

124 SONDA URETRAL N.14 PCT. PACOTE 1.000           12,56             12.560,00  
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C/10UND 

125 
SONDA URETRAL N.16 PCT. 

C/10UND 
PACOTE 5.000             1,13               5.650,00  

126 
SONDA URETRAL N.18 PCT. 

C/10UND 
PACOTE 100           11,53               1.153,00  

127 
SONDA URETRAL N.20 PCT. 

C/10UND 
PACOTE 120           13,17               1.580,40  

128 
SONDA NASOGÁSTRICA N.08 

PCT. C/10UND 
PACOTE 400             8,46               3.384,00  

129 
SONDA NASOGÁSTRICA N.10 

PCT. C/10UND 
PACOTE 400             8,96               3.584,00  

130 
SONDA NASOGÁSTRICA N.12 

PCT. C/10UND 
PACOTE 400           10,06               4.024,00  

131 
SONDA NASOGÁSTRICA N.14 

PCT. C/10UND 
PACOTE 400           11,52               4.608,00  

132 LATEX N. 200 PCT. C/15MTS PACOTE 20           66,30               1.326,00  

133 LATEX N. 203 PCT. C/15MTS PACOTE 10          107,18               1.071,80  

134 
FRALDA GERIATRICA P PCT 

C/8UND 
PACOTE 4.000           12,40             49.600,00  

135 
FRALDA GERIATRICA M PCT 

C/8UND 
PACOTE 6.000           13,12             78.720,00  

136 
FRALDA GERIATRICA G PCT 

C/7UND 
PACOTE 7.000           12,29             86.030,00  

137 
FRALDA GERIATRICA GG PCT 

C/7UND 
PACOTE 8.000           15,97           127.760,00  

138 
FRALDA GERIATRICA XG PCT 

C/7UND 
PACOTE 8.000           15,48           123.840,00  

139 
FRALDA INFANTIL P PCT 

C/10UND 
PACOTE 3.000           11,01             33.030,00  

140 
FRALDA INFANTIL M PCT C/ 8 

UND 
PACOTE 3.000           11,40             34.200,00  

141 
FRALDA INFANTIL G PCT C/ 7 

UND 
PACOTE 3.000           13,09             39.270,00  

142 
FRALDA INFANTIL GG PCT C/ 7 

UND 
PACOTE 5.000           11,50             57.500,00  

143 
COLETOR DE URINA SISTEMA 

ABERTO PCT.C/100UND SACO 
PACOTE 500           51,35             25.675,00  

144 

COLETOR DE URINA 

MASCULINO E FEMININO PCT.C/ 

10 UND 

PACOTE 150             6,71               1.006,50  

145 
COLETOR PARA MATERIAL 

PERFUROCORTANTE 7LT 
UNIDADE 500             7,92               3.960,00  

146 
COLETOR PARA MATERIAL 

PERFUROCORTANTE 13LT 
UNIDADE 320           11,90               3.808,00  
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147 
COLETOR PARA MATERIAL 

PERFUROCORTANTE 21LT 
UNIDADE 170           23,29               3.959,30  

148 
GEL PARA ULTRASON E 

FISIOTERAPIA GALÃO 5KG 
GALÃO 30           34,88               1.046,40  

149 
ÓLEO DE GIRASSOL FRASCO 

COM 100 ML 
UNIDADE 300             5,37               1.611,00  

150 
SORO FISIOLÓGICO COM 

TAMPA 240ML 
UNIDADE 50             2,67                 133,50  

151 
SORO FISIOLÓGICO COM 

TAMPA 500ML 
UNIDADE 250             5,61               1.402,50  

152 
SORO FISIOLÓGICO SISTEMA 

FECHADO 100ML 
UNIDADE 8.000           10,74             85.920,00  

153 
SORO FISIOLÓGICO SISTEMA 

FECHADO 250ML 
UNIDADE 10.000           15,04           150.400,00  

154 
SORO FISIOLÓGICO SISTEMA 

FECHADO 500ML 
UNIDADE 10.000           18,26           182.600,00  

155 SORO GLICOSADO 250ML UNIDADE 1.000           10,74             10.740,00  

156 SORO GLICOSADO 500ML UNIDADE 1.000           12,89             12.890,00  

157 
SORO GLICO-FISIOLÓGICO 

500ML 
UNIDADE 50           15,04                 752,00  

158 
SOLUÇÃO DE GLICERINA 2% 

500ML 
UNIDADE 80             5,75                 460,00  

159 
SOLUÇÃO DE RINGER C/ 

LACTATO 500ML 
UNIDADE 150             5,96                 894,00  

160 
SOLUÇÃO DE RINGER SIMPLES 

500ML 
UNIDADE 150             4,73                 709,50  

161 
TERMOMETRO DIGITAL PARA 

GELADEIRA E CAIXA TERMICA 
UNIDADE 35           82,73               2.895,55  

162 
TERMÔMETRO CLINÍCO 

DIGITAL 
UNIDADE 30           23,04                 691,20  

163 

TERMOMETRO COM 

INFRAVERMELHO SEM 

CONTATO 

UNIDADE 25          196,00               4.900,00  

164 

TIRA DE TESTE PARA GLICOSE 

CX. C/50UND MARCA ON CALL 

PLUS 

CAIXA 2.000           73,01           146.020,00  

165 
TOUCA DESCARTÁVEL PCT. 

C/100UND 
PACOTE 450           23,33             10.498,50  

166 OXIMETRO DE DEDO UNIDADE 15          118,88               1.783,20  

167 
REMOVEDOR DE 

ESPARADRAPO 1000ml 
LITRO 10           19,51                 195,10  

168 POVIDINE TOPICO 1000ML LITRO 120           30,22               3.626,40  

169 
POVIDINE DEGERMANTE 

1000ML 
LITRO 120           33,27               3.992,40  
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170 
PROPÉ DESCARTÁVEL COM 100 

UNID 
PACOTE 200           29,50               5.900,00  

171 
DETERGENTE ENZIMÁTICO 

COM 4 ENZIMAS LITRO 
LITRO 30           38,56               1.156,80  

172 
CLOREXIDINA DEGERMANTE 

2% 
LITRO 30             3,48                 104,40  

173 CLOREXIDINA AQUOSA 0,2% LITRO 30             6,15                 184,50  

174 

ESTOJO PORTA-LÂMINA TUBET 

P/ 3 LÂMINAS, TAMPA 

ROSQUEÁVEL, PCT C/ 100 UND 

PACOTE 200             3,47                 694,00  

175 
FIXADOR DE LÂMINA SPRAY 

100ML citológico 
UNIDADE 200           11,05               2.210,00  

176 

AGULHA PARA CANETA DE 

INSULINA 4MM X 0,23MM - 

EMBALAGEM COM 100 UND 

CAIXA 40           31,31               1.252,40  

TOTAL GERAL    2.494.530,02  

 

O processo administrativo em tela importa o valor estimado em R$ 2.494.530,02 (dois milhões, 

quatrocentos e noventa e quatro mil, quinhentos e trinta reais e dois centavos), destinados para 

suprir as demandas do Município de Maxaranguape/RN. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando que aquisição dos materiais médico-hospitalares inclusos no documento de 

solicitação de despesa deste processo visa atender a demanda originária dos serviços que 

oferecemos nas unidades de nossa Rede de Atenção à Saúde (RAS), sendo de necessidade rotineira 

e essencial para o funcionamento dos mesmos; 

 

Considerando que os itens desta solicitação pertencem a diferentes grupos para atender as diferentes 

demandas, seja na atenção básica, especializada ou hospitalar; 

 

Considerando ser indispensável a aquisição destes itens pela necessidade de reposição constante das 

unidades, sendo de fundamental importância para que não haja descontinuidade da oferta de 

serviços; 

 

O objetivo dessa contratação é a aquisição de insumos para a manutenção dos serviços ofertados 

pela rede de atenção à saúde do município pela Central de Abastecimento Farmacêutico da 

Secretaria Municipal de Saúde do município de Maxaranguape/RN. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

3.1. Os bens listados neste Termo de Referência são considerados bens comuns, haja vista que os 

padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste termo de referência 

através de especificações usuais de mercado. 

 



 
 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

CNPJ 08.170.540/0001-25 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

4.1. O prazo máximo de entrega dos produtos é de 05 (cinco) dias úteis, contados do conhecimento 

da ordem de compra que poderá ser através de e-mail ou pessoalmente, em remessa única. 

 

4.2 – LOCAL DE ENTREGA. 

 

O local de entrega dos medicamentos será: 

 

Secretaria Municipal de Saúde  

Central de Abastecimento Farmacêutico 

Rua Joaquim Duarte, 652, Centro, Maxaranguape/RN – 59580-000 

A entrega deverá ocorrer no horário de funcionamento da CAF: 07:00h às 13:00h. A ser entregue ao 

farmacêutico Responsável pela CAF ou os auxiliares lotados neste estabelecimento. 

 

O produto objeto deste termo será recebido, desde que:  

 

a) A quantidade esteja de acordo com a solicitada na ordem de compra;  

b) Possuam, no ato da entrega, validade mínima de 85% do seu período total de validade. Caso a 

validade seja inferior ao estabelecido, é obrigatória a apresentação de carta de compromisso de 

troca, onde a empresa se responsabiliza pela troca do produto, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

 c) A embalagem esteja inviolável, identificada corretamente de acordo com a legislação vigente, de 

forma a permitir o correto armazenamento;  

d) A especificação esteja em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência; e) A 

validade do Registro no Ministério da Saúde esteja visível nas embalagens dos medicamentos;  

f) A temperatura, no transporte e no momento do recebimento, esteja de acordo com as condições 

estabelecidas pelo fabricante e aprovadas pela ANVISA. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. São obrigações da Contratante: 

 

 5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

 

 5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

 

 5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

 5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 

 5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
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5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

 6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade ou 

carta de compromisso de troca; 

 

6.1.1.1. O objeto deve ser transportado de forma a manter a temperatura ideal para sua conservação 

conforme as condições estabelecidas pelo fabricante; 

 

 6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

 6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

 

 6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

 6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, tais como, regularidade fiscal e documentação exigidas, sob pena do não pagamento; 

 

 6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

 6.1.7. Fornecer os produtos objeto do presente contrato dentro dos melhores índices de padrão e 

qualidade, respeitando as normas técnicas e padrões existentes, especialmente as editadas pelos 

órgãos competentes pela fiscalização do fornecimento em tela; 

 

 6.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante o 

fornecimento dos produtos; 

 

 6.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 

 

 6.1.10. Responder isoladamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes do fornecimento deste contrato, nos termos do disposto no artigo 71 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
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 6.1.11. Utilizar todos os recursos materiais e humanos necessários para o fornecimento, de acordo 

com a demanda adjudicada; 

 

 6.1.12. Emitir nota fiscal, que quando houver fornecimento de bens cuja circulação seja fato gerador 

de ICMS deverá ser necessariamente acompanhada da DENFOP (Decreto Estadual do RN nº 

13.640, de 13 de novembro de 1997, art. 463 – A) salvo se for Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), fatura 

e recibo. 

 

 6.1.13. Acatar as requisições de solicitação dos produtos, através de ordem de compra, obedecendo 

aos prazos estipulados pelo Município e pela legislação para cada demanda encaminhada; 

 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. É vedada a subcontratação. 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

9.4. Será formalizado por nomeação, a comissão de recebimento e fiscalização, para gerir e 

administrar as contratações da referida secretaria municipal. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE MAXARANGUAPE 

CNPJ 08.170.540/0001-25 

 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

  

 10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

 10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

 10.1.3. fraudar na execução do contrato; 

 

 10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

 

 10.1.5. cometer fraude fiscal; 

 

 10.1.6. não mantiver a proposta. 

 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

 10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

 

 10.2.2. multa moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

 

 10.2.3. multa compensatória de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

 10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 

 10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

 

 10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal De Maxaranguape/RN, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

 10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 
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 10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

 10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

 10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do contratado. 

 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

  

a) 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata de registro de preço; ou 

 

b) Da assinatura do contrato, até o término do exercício financeiro em vigor. 

 

12. DAS DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 12.1. Fica a presente despesa alocada nas dotações orçamentárias, para o exercício do ano em vigor, 

conforme serão utilizadas na vigência da Ata de Registro de Preço. 

 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 13.1. As partes interessadas deverão ainda atender as seguintes condições: 

 

 13.1.1. As partes interessadas poderão promover os contatos que se fizerem necessários na busca do 

melhor atendimento, através de telefone, fax e e-mail. 

  

 13.1.2  o valor de cada item constante na proposta NÃO PODERÁ ser superior à média de 

preços obtida através das pesquisas mercadológicas constantes nos autos do processo. 

 

 13.1.3. O valor máximo aceitável para cada item deste certame está consignado nos autos do 

certame licitatório e poderá ser verificado por qualquer interessado nas dependências da Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

 13.1.4. O prazo de garantia dos bens fornecidos será o estabelecido pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/90), observando-se a sua natureza, salvo quando o fabricante estipular prazo 

maior, o que se somará ao estabelecido no referido diploma legal. 
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Maxaranguape/RN, 02 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

JUMÁRIA SOUZA FERNANDES DE O. MOTA 

Secretária Adjunta de Saúde 

 

 

 

Declaro, nos termos do art. 14 e seguintes da Lei nº 8.666/93, que analisei e verifiquei que o 

Termo de Referência atende aos requisitos necessários para a solicitação deste processo, tendo: a) 

disposto adequadamente à previsão de quantidades, com a definição das unidades e das quantidades 

a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa está obtida, de 

acordo com o possível, mediante adequada técnica quantitativa de estimação; b) que os produtos 

encontram-se suficientemente especificados, com similaridade de características e especificações 

reguladas e usuais de mercado; c) atendem ao princípio da padronização, sendo compatível com a 

aplicabilidade planejada; d) encontra-se com condições de aquisição e pagamento semelhantes às 

usuais de mercado; e) consta especificação completa dos produtos, sem especificação de marcas; f) 

consta no planejamento da aquisição as condições de fornecimento compatíveis com a estrutura 

disponível de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. Portando, 

atende a necessidade de termo de referência para a contratação, razão pela qual APROVO O 

MESMO para que seja dada a tramitação necessária. Requisito a formulação de orçamento 

detalhado por meio de pesquisa mercadológica, após consulte a disponibilidade financeiro-

orçamentária.  

 

 

 

 

 

LEALDO PEZZI ARAÚJO 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO – II 

 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 

FORNECIMENTO  

 

A SER APRESENTADA APÓS A CONCLUSÃO DO CERTAME 

 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20__ – PROCESSO Nº **/20__ 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

Lote/i

item 

Qtde. Unid. Especificações Marca/ 

Modelo 

Preço Unitário 

R$ 

Preço Total 

R$ 

01       

 

Valor Total e final por extenso do Item: R$(........................................................................) 

 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER. 
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ANEXO III  

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

 DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 
 

À Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN. 

Pregão Eletrônico SRP- nº ___/20__ 

 

O signatário da presente, em nome da proponente declara para todos os fins de direito, a 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade 

da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 

1993, e suas alterações. 

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO IV 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DE EMPREGO DE MENOR 

 

             Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Vencedores do Processo Licitatório, sob 

a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº ___/20__, de ___ de _______________ de 20__, 

instaurado pelo (a) Prefeitura Municipal de Maxaranguape que nossa Empresa. 

 

a) atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso 

XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de empregados, 

trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e 

de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER. 
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ANEXO V 

 

MINMODELO DE DECLARAÇÃO DE  

CAPACIDADE DE FORNECIMENTO 

À 

Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

LICITAÇÃO N° ___/20__ 

DECLARAÇÃO 

 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

______________________________ e inscrição estadual n°   ____________,    estabelecida   

a_________________________________,    bairro   __________,       Município   

de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de seu 

representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que tem a disponibilidade de realizar 

a entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas no edital e termo de referência de 

objeto: _____________________________________________________. 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA  

DE SERVIDOR NO QUADRO DE PESSOAL  

 

À 

Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN  

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

LICITAÇÃO N° ___/20__ 

 

DECLARAÇÃO 

 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

______________________________ e inscrição estadual n°   ____________,    estabelecida   

a_________________________________,    bairro   __________,       Município   

de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de seu 

representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL/ESTADUAL/FEDERAL exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso III, do art. 9º da Lei 

8.666/1993). 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER. 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXXX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2022 

que entre si celebram a Prefeitura Municipal de 

Maxaranguape/RN e a empresa vencedora do certame 

licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº XX/2022, 

tendo por objeto o registro de preços para eventual e 

futura contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de insumos para a manutenção dos 

serviços ofertados pela rede de atenção à saúde a ser 

distribuído pela central de abastecimento 

farmacêutico da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Maxaranguape/RN, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

A Prefeitura de Maxaranguape/RN, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 63, CEP 59580-000, 

Centro, Maxaranguape/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.170.540/0001-25, neste ato 

representada pela Prefeita Constitucional ...................................., inscrito(a) no CPF sob o nº 

…………………., considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma 

presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ……………/2022, publicada no Diário Oficial de 

Maxaranguape, de ....../...../ 2022, processo administrativo n.º …………../2022, RESOLVE registrar 

os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto Municipal nº 17/2017 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e 

Adesão à Ata de Registro de Preços do Município de Maxaranguape/RN, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de insumos para a manutenção dos serviços 

ofertados pela rede de atenção à saúde a ser distribuído pela central de abastecimento 

farmacêutico da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Maxaranguape/RN, 

especificado(s) no(s) item(ns)/Lotes do Termo de Referência do edital do Pregão nº XX/2022, que é 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
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2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone: (xx) xxxx-xxxx    - E-mail:  xxxxxxxxxxx@xxxxxxxxxxxx 

Representante legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

R.G: xxxxxxxxxx     CPF: xxxxxxxxxxxxx 

 

Item - Código – Descrição Marca UND Quantidade Vlr 

Unitário 

Vlr 

Total 

      

      

      

      

 

Perfazendo o Valor Total de R$ x.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão participante será o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Maxaranguape/RN. 

 

4. VALIDADE DA ATA 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado, a partir de 180 (cento e oitenta) dias da 

data de assinatura da ata, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso 
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assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 

penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

 5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

 5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

 5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

 5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

 

 5.9.1. por razão de interesse público; ou 

 

 5.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, cuja cópia será encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes. 

........................, .... de ..................... de 20.... 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA 

Prefeita Constitucional do Município de Maxaranguape 
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EMPRESA (S): 

_____________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ............../20...... 

 

TERMO DE CONTRATO Nº .........../20...., QUE 

FAZEM ENTRE SI ................................. E A 

EMPRESA ....................................., REFERENTE 

AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

............/20....... 

 

A Prefeitura de Maxaranguape/RN, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 63, Centro, CEP 

59580-000, Maxaranguape/RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.170.540/0001-25, neste ato 

representada pela Prefeita Constitucional ......................................,  doravante denominado (s) 

CONTRATANTE (S), e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº __/202_, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de insumos para a manutenção dos serviços ofertados pela rede de atenção à 

saúde a ser distribuído pela central de abastecimento farmacêutico da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Maxaranguape/RN, que serão fornecidos nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

Item - Código – Descrição UND Quantidade Vlr Unit Vlr Total 

     

     

     

     

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

sua assinatura e encerramento no final do exercício financeiro em vigor ao da celebração do ato, 
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podendo ser prorrogado por interesse das partes enquanto houver saldo a ser consumido, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 

 2.1.1. Os produtos tenham sido fornecidos regularmente; 

 

 2.1.2. A Administração mantenha interesse na contratação dos produtos; 

  

 2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

 

 2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

 2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município, para o exercício de 202_, na classificação abaixo: 

 

Gestão/UND:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA. 

 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. O regime de execução do fornecimento dos produtos a serem realizados pela CONTRATADA 

são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

7.2. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

 

10.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

 

 10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

 10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

 10.5.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 
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 11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

 11.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Município de Maxaranguape/RN, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

14.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente a Comarca de Ceará 

Mirim/RN, do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Maxaranguape/RN, XX de XXXXXXXX de 2022. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeitura Municipal de Maxaranguape 

CNPJ: 08.170.540/0001-25 

Maria Erenir Freitas de Lima 

Prefeita Constitucional  

CONTRATANTE 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  

 

1ª_______________________________________________________  CPF: __________________ 

End: 

 

2ª _______________________________________________________ CPF: __________________ 

End: 

 

 

 

 


